
Demonstrações dos Valores Adicionados
Exercícios fi ndos em 31 de dezembro de 2022 e de 2021

(Valores expressos em Reais mil, exceto enquanto indicado de outra forma)

Demonstrações do Resultado Abrangente em 31 de Dezembro de 2022 e de 
2021 (Valores expressos Reais mil, exceto enquanto indicado de outra forma)

Demonstrações dos Fluxos de Caixa 
Exercícios fi ndos em 31 de dezembro de 2022 e de 2021 

(Valores expressos em Reais mil, exceto enquanto indicado de outra forma)

Demonstrações do Resultado
Exercícios fi ndos em 31 de dezembro de 2022 e de 2021

(Valores expressos em Reais mil, exceto enquanto indicado de outra forma)

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido - Exercícios fi ndos em 31 de dezembro de 2022 e de 2021
(Valores expressos em Reais mil, exceto enquanto indicado de outra forma)

Balanços Patrimoniais em 31 de Dezembro de 2022 e de 2021 (Valores expressos Reais mil, exceto enquanto indicado de outra forma)

Relatório da Administração

 31/12/2022 31/12/2021
Fluxo de caixa das atividades operacionais
Lucro líquido do exercício 430 4.785
Ajustes para reconciliar o resultado ao caixa 
 gerado pelas atividades operacionais
Depreciação imobilizado (111) 48
Amortização intangível 1 (1)
Amortização de direito de uso 253 109
Acréscimo/(decréscimo) nas contas de ativo
Contas a receber (3.312) (5)
Tributos a recuperar (261) (1.903)
Acréscimo/(decréscimo) nas contas de passivo
Contas a pagar (351) (1.073)
Obrigações tributárias (178) 2.067
Pessoal, encargos e benefícios sociais (153) (2)
Arrendamentos a pagar (253) (369)
Partes relacionadas 3.174 222
Caixa líquido aplicado / (proveniente) 
 das atividades operacionais (761) 3.878
Fluxo de caixa das atividades de investimento
Baixas de imobilizado 280 -
Direitos de uso em arrendamentos - 43
Caixa líquido proveniente das atividades de investimento 280 43
Fluxo de caixa das atividades de fi nanciamento
Dividendos propostos / pagos (855) (7.096)
Caixa líquido aplicado nas atividades de fi nanciamento (855) (7.096)
Redução líquida de caixa e equivalentes de caixa (1.336) (3.175)
No início do exercício 2.249 5.424
No fi nal do exercício 913 2.249
Redução líquida de caixa e equivalentes de caixa (1.336) (3.175)
As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações fi nanceiras.

 31/12/2022 31/12/2021
Receitas 3.718 10.228
Vendas de mercadorias, produtos e serviços 3.718 10.228
Insumos adquiridos de terceiros (1.289) (931)
Materiais, energia, serviços de terceiros e outros (1.289) (931)
Valor adicionado bruto 2.429 9.297
Depreciação e amortização (143) (156)
Valor adicionado líquido produzido pela Companhia 2.286 9.141
Valor adicionado recebido em transferência 290 116
Outras 290 116
Valor adicionado total a distribuir 2.576 9.257
Pessoal 1.872 2.456
Remuneração direta 1.260 1.577
Benefícios 267 345
FGTS - Fundo de Garantia do Tempo de Serviço 27 43
Outros 318 491
Impostos, taxas e contribuições 207 2.009
Federais 185 1.988
Municipais 22 21
Remuneração de capitais de terceiros 67 7
Despesas fi nanceiras 67 7
Remuneração de capitais próprios 430 4.785
Lucro líquido do exercício 430 4.785
Distribuição do valor adicionado 2.576 9.257
As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações fi nanceiras.

ORE SECURITIZADORA S.A. 
(anteriormente denominada Ourinvest Securitizadora S.A.)

CNPJ/MF nº 12.320.349/0001-90

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações fi nanceiras.

1 – Contexto Econômico e Setorial: O ano de 2022 se encerra com redução da 
expansão da atividade econômica dos setores industrial e de serviços, como refl exo da 
política monetária restritiva adotada para contenção da infl ação. No primeiro semestre 
de 2022, o IPCA acumulado de doze meses correspondia a uma taxa de 11,9%, vindo a 
fechar o ano em 5,8% no período de janeiro a dezembro, o que mostra um recuo 
substancial, apesar de ainda termos uma taxa de infl ação além do desejado. A taxa de 
ocupação da mão de obra bem como o crescimento da massa salarial, ainda refl etem a 
retomada das atividades pós pandemia, desenhando um quadro positivo para o mercado 
de trabalho. Apesar das boas notícias sobre empregabilidade e renda do trabalho, do 
ponto de vista de demanda, o mercado de crédito apresentou uma estagnação em 
decorrência da subida dos custos fi nanceiros. Esta estagnação no volume de crédito 
concedido se soma ao agravamento do risco de inadimplência e o aumento do 
comprometimento de renda, principalmente dos contratos que na contratação foram 
indexados a índices infl acionários, o que traz um aumento no spread de risco das 
operações fi nanceiras e de mercado de capitais que possuem lastro ou garantia baseada 
em recebíveis oriundos de contratos de compra e venda de imóveis e contratos de 
aluguel. Segundo projeções do IPEA, a previsão de fechamento para o PIB de 2022 é de 

ATIVO Nota 31/12/2022 31/12/2021
Circulante
 Caixas e equivalentes de caixa 5 913 2.249
 Outras contas a receber 6 3.320 8
 Tributos a recuperar 7 506 245
  4.739 2.502
Não circulante
 Imobilizado 8 60 229
 Intangível 9 - 1
 Direitos de uso em arrendamentos 10 - 253
  60 483

Total do ativo  4.799 2.985

PASSIVO E PATRIMÔNIO LÍQUIDO Nota 31/12/2022 31/12/2021
Circulante
 Contas a pagar 12 592 943
 Obrigações tributárias 13 18 196
 Provisões, obrigações sociais e trabalhistas 14 - 153
 Partes relacionadas 25.2 3.177 -
 Arrendamentos a pagar 11 - 253
  3.787 1.545
Não circulante
 Partes relacionadas 25.3 - 3
  - 3
Patrimônio líquido
 Capital social 17.1 827 827
 Reserva legal 17.2.1 165 165
 Lucros acumulados 17.2.2 20 445
  1.012 1.437
Total do passivo e do patrimônio líquido  4.799 2.985

 Nota 31/12/2022 31/12/2021
Receita operacional líquida 21 3.718 10.228
Lucro operacional bruto  3.718 10.228
Receitas/(despesas) operacionais 
Despesas gerais e administrativas 22 (3.326) (3.564)
Resultado fi nanceiro líquido  223 109
  (3.103) (3.455)
Resultado antes do Imposto de Renda 
 e da Contribuição Social  615 6.773
Imposto de renda e contribuição social sobre o lucro 23 (185) (1.988)
Lucro líquido do exercício  430 4.785
Quantidades total de ações  827 827
Lucro por ação do capital social no exercício - R$  0,52 5,79
As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações fi nanceiras.

 31/12/2022 31/12/2021
Lucro líquido do exercício 430 4.785
Outros resultados abrangentes - -
Total do resultado abrangente do exercício 430 4.785
As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações fi nanceiras.

1. Contexto operacional: A Ore Securitizadora S.A. (anteriormente denomina-
da Ourinvest Securitizadora S.A.) (“Companhia” ou “Securitizadora”) é uma 
sociedade securitizadora de direitos creditórios do agronegócio e direitos creditórios imo-
biliários dedicada à aquisição, securitização, emissão, negociação e prestação de serviços 
relacionados a direitos creditórios do agronegócio e imobiliários passíveis de securitização. 
Constituída em 30 de junho de 2010, sob a forma de Sociedade limitada com nome de ARP 
Participações Ltda. em Ata de Reunião dos Sócios realizada em 05 de agosto de 2010, foi 
transformada em Sociedade por ações, com prazo de duração indeterminado e teve sua ra-
zão social alterada para Brasil Agrosec Companhia Securitizadora. Em AGE de 22 de janei-
ro de 2016 a denominação social foi alterada para Ourinvest Securitizadora S.A. Após 
a alteração de seu objeto social com a inclusão das atividades de securitização imobiliária, 
bem como outras soluções administrativas a Companhia já demonstrava a retomada de 
seus lucros e a rentabilidade.  Em AGE (Assembleia Geral Extraordinária) realizada em 07 
de junho de 2022, a denominação social foi alterada para Ore Securitizadora S/A., em 
virtude da alteração do controle indireto, na qual a Fator Capital S.A. adquiriu o contro-
le da então Ourinvest Real Estate Holding Ltda., por sua vez controladora da Ourin-
vest Securitizadora S.A. As empresas deixaram de fazer parte do grupo Ourinvest, e a 
razão social foi alterada para Ore Securitizadora S.A. de forma a refl etir essas mudan-
ças. A Companhia tem por objeto social: a) Aquisição e securitização de direitos creditórios 
imobiliários e do agronegócio, nos termos da Lei nº 11.076/04, e suas eventuais alterações 
posteriores com a consequente emissão de colocação dos Certifi cados Recebíveis Imobiliá-
rios (CRIs) e do Agronegócio (CRAs) correspondentes no mercado fi nanceiro e de capitais; 
b) A realização de quaisquer atividades compatíveis com seu objeto, relativamente a tais 
direitos creditórios, aí incluídas, sem limitação, a Administração, alienação e a recuperação 
dos direitos creditórios por ela adquiridos; c) A realização de operações de hedge em mer-
cados derivativos, visando à cobertura de riscos de sua carteira de direitos creditórios e cré-
ditos do agronegócio. 2. Base para elaboração e apresentação das demonstra-
ções fi nanceiras: 2.1. Autorização: A autorização para emissão das demonstrações fi -
nanceiras foi concedida pela Diretoria da Companhia em 10 de fevereiro de 2023. 2.2. De-
claração de conformidade: As demonstrações fi nanceiras foram elaboradas de acordo 
com as práticas contábeis adotadas no Brasil, as quais abrangem a legislação societária, os 
pronunciamentos, as orientações e as interpretações emitidas pelo Comitê de Pronuncia-
mentos Contábeis e as normas emitidas pela Comissão de Valores Mobiliários (CVM). Con-
forme previsto na Lei nº 9.514/97, as Companhias Securitizadoras de crédito imobiliário es-
tão obrigadas a manter a contabilidade individualizada por projeto. Dessa forma, as de-
monstrações fi nanceiras em 31 de dezembro de 2022, incluem os saldos relativos à Com-
panhia, bem como os saldos relativos ao projeto. Base de mensuração - As demonstra-
ções fi nanceiras foram preparadas com base no custo histórico, com exceção dos instru-
mentos fi nanceiros mensurados pelo valor justo por meio do resultado. Moeda funcional 
e moeda de apresentação - Estas informações são apresentadas em Real (R$), que é a 
moeda funcional da Securitizadora. Uso de estimativas e julgamentos - As demons-
trações fi nanceiras foram preparadas de acordo com as normas do CPC, as quais exigem 
que a Administração faça julgamentos, estimativas e premissas que afetam a aplicação de 
políticas contábeis e os valores reportados de ativos, passivos, receitas e despesas. Os re-
sultados efetivos podem divergir dessas estimativas. As estimativas e premissas, quando 
necessário, são revistas de uma maneira contínua. Revisões com relação a estimativas con-
tábeis são reconhecidas no próprio período em quaisquer períodos futuros afetados. As de-
monstrações fi nanceiras foram elaboradas no pressuposto da continuidade dos negócios 
da Securitizadora. 3. Resumo das principais políticas contábeis: As principais políti-
cas contábeis aplicadas na elaboração destas demonstrações fi nanceiras estão defi nidas a 
seguir. Essas políticas vêm sendo aplicadas de modo consistente a todos os exercícios apre-
sentados nessas demonstrações fi nanceiras. 3.1. Apuração do resultado: O resultado 
das operações é apurado em conformidade com o regime contábil da competência. A Com-
panhia reconhece a receita, quando aplicável, e somente quando: i) O valor da receita pode 
ser mensurado com segurança; e ii) É provável que benefícios econômicos-futuros fl uirão 
para a Companhia. Quando critérios específi cos tiverem sido atendidos para cada uma das 
atividades da Companhia. O valor da receita não é considerado como mensurável com se-
gurança até que todas as contingências relacionadas com a venda tenham sido transferi-
das para o cliente. A Companhia baseia suas estimativas em resultados históricos, levando 
em consideração o tipo de cliente, o tipo de transação e as especifi cações de cada opera-
ção. 3.2. Caixa e equivalentes de caixa: Incluem os saldos de caixa, depósitos bancá-
rios e aplicações fi nanceiras cujo vencimento seja de até 90 dias da data da aplicação, re-
gistradas ao custo, acrescido dos rendimentos auferidos até a data do balanço, que não su-
pera o valor de mercado. As aplicações fi nanceiras são reconhecidas e mensuradas pelo va-
lor justo e os resultados fi nanceiros auferidos nessas operações são alocados diretamente 
ao resultado. 3.3. Ativo circulante: São apresentados ao valor de custo ou de realização, 
incluindo, quando aplicável, os rendimentos e as variações monetárias auferidas. 3.4. Imo-
bilizado: Registrado ao custo de aquisição, deduzido da depreciação acumulada e perdas 
por redução do valor recuperável, quando aplicável. A depreciação é calculada pelo méto-
do linear às taxas da Companhia. 3.5. Intangível: Os ativos intangíveis compreendem os 
softwares adquiridos de terceiros, mensurados pelo custo total de aquisição deduzidos das 
despesas de amortização. 3.6. Direito de uso e Arrendamentos: Direito de uso loca-
ção de imóveis representado pelo valor presente do fl uxo de pagamento de aluguéis fi xos 
nos contratos de arrendamento do imóvel da sede da Companhia. É reconhecido no ativo 
como um item do Imobilizado e no passivo como obrigação do Arrendamento de direito de 
uso. Os ativos reconhecidos são amortizados pelo prazo do contrato de arrendamento in-
cluindo uma renovação automática por igual período. Aos passivos de arrendamento são 
apropriados os juros calculados na determinação do valor presente, com taxas de descon-
tos demonstradas na Nota Explicativa nº 11, pelo prazo do contrato de arrendamento. 
Anualmente, conforme índices e prazos defi nidos em contrato para fi ns de reajuste do ar-
rendamento, o direito de uso é remensurado. 3.7. Passivos: Reconhecidos no balanço 
quando a Companhia possui uma obrigação legal ou como resultado de eventos passados, 
sendo provável que recursos econômicos sejam requeridos para liquidá-los. Alguns passi-
vos envolvem incertezas quanto ao prazo e valor, sendo estimados na medida em que são 
incorridos e registrados por meio de provisão. As provisões são registradas tendo como 
base as melhores estimativas do risco envolvido. 3.8. Instrumentos fi nanceiros: Os ins-
trumentos fi nanceiros são inicialmente registrados ao seu valor justo, acrescido, no caso de 
ativo fi nanceiro ou passivo fi nanceiro que não seja pelo valor justo por meio do resultado, 
dos custos de transação que sejam diretamente atribuíveis à aquisição ou emissão de ati-
vo fi nanceiro ou passivo fi nanceiro. Sua mensuração subsequente ocorre a cada data de 
balanço de acordo com a classifi cação dos instrumentos fi nanceiros nas seguintes catego-
rias: (i) Custo amortizado; (ii) Valor justo por meio do resultado; e (iii) Valor justo por meio 
do resultado abrangente. Ativos e passivos fi nanceiros são compensados e o valor líquido 
é apresentado no balanço patrimonial quando há um direito legal de compensar os valores 
reconhecidos e há intenção de liquidá-los em uma base líquida, ou realizar o ativo e liqui-
dar o passivo simultaneamente. O direito legal não deve ser contingente em eventos futu-
ros e deve ser aplicável no curso normal dos negócios e no caso de inadimplência, insolvên-
cia ou falência da Companhia ou da contraparte. 3.9. Imposto de renda e contribui-
ção social: A provisão para imposto de renda, quando aplicável, é constituída com base 
no lucro real (tributável) à alíquota de 15%, acrescida do adicional de 10% e a provisão 
para contribuição social à alíquota de 9%, conforme legislação em vigor. As antecipações 
ou valores passíveis de compensação são demonstrados no ativo circulante ou não circu-
lante, de acordo com a previsão de sua realização. 3.10. Demais ativos e passivos cir-
culantes e não circulantes: Os ativos estão demonstrados pelo valor líquido de realiza-
ção e/ou formação. Os passivos são demonstrados pelos valores conhecidos ou calculáveis, 
acrescidos, quando aplicável, dos correspondentes encargos, variações monetárias e/ou 
cambiais incorridos até a data do balanço. 3.11. Avaliação do valor recuperável dos 
ativos não fi nanceiros: A Administração revisa anualmente o valor contábil líquido dos 
ativos com o objetivo de avaliar eventos ou mudanças nas circunstâncias econômicas, ope-
racionais ou tecnológicas, que possam indicar deterioração ou perda de seu valor recupe-
rável. Se houver alguma evidência de �impairment� para os ativos fi nanceiros disponíveis 
para venda, a perda cumulativa registrada no patrimônio líquido é transferida e reconheci-
da na demonstração do resultado. 3.12. Demonstração do Valor Adicionado (DVA): 
A legislação societária brasileira requer a apresentação da Demonstração do Valor Adicio-
nado (DVA) como parte do conjunto das demonstrações fi nanceiras apresentadas pela 
Companhia. Esta demonstração tem por fi nalidade evidenciar a riqueza criada pela Com-
panhia e sua distribuição durante os exercícios apresentados. A DVA foi preparada seguin-

do as disposições contidas no CPC 09 – Demonstração do Valor Adicionado (DVA) e com 
base em informações obtidas dos registros contábeis da Companhia, que servem como 
base de preparação das demonstrações fi nanceiras. 3.13. Demonstração dos fl uxos 
de caixa: As demonstrações dos fl uxos de caixa foram elaboradas pelo método indireto 
partindo das informações contábeis, em conformidade com as instruções contidas no CPC 
03 – Demonstrações dos fl uxos de caixa. 3.14. Resultado por ação: Calculado de acor-
do com o CPC 41, o resultado básico por ação é obtido dividindo-se o resultado do exercí-
cio atribuído aos acionistas da Companhia pela média ponderada da quantidade de ações. 
3.15. Uso de estimativas e julgamentos: A preparação das demonstrações fi nancei-
ras de acordo com as normas do Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC), e devida-
mente aprovadas pelo Conselho Federal de Contabilidade (CFC) exige que a Administração 
faça julgamentos, estimativas e utilize premissas que afetam a aplicação de políticas con-
tábeis e os valores reportados de ativos, passivos, receitas e despesas. As demonstrações fi -
nanceiras incluem estimativas e premissas, como a mensuração de provisões para perdas 
para devedores duvidosos, estimativas do valor justo de determinados instrumentos fi nan-
ceiros, determinações de provisões para imposto de renda, passivos contingentes e outras 
similares. A liquidação das transações envolvendo essas estimativas poderá resultar em va-
lores diferentes dos estimados em razão de imprecisões inerentes ao processo da sua de-
terminação. A Companhia está sujeita no curso normal dos nossos negócios a investiga-
ções, auditorias, processos judiciais e procedimentos administrativos em matérias cível, tri-
butária, trabalhista, ambiental, societária e direito do consumidor, dentre outras. Depen-
dendo do objeto das investigações, processos judiciais ou procedimentos administrativos 
que sejam movidas contra a Companhia poderão ser adversamente afetados, independen-
temente do respectivo resultado fi nal. Não é possível garantir que essas autoridades não 
autuarão a Companhia, nem que essas infrações não se converterão em processos admi-
nistrativos e, posteriormente, em processos judiciais, tampouco o resultado fi nal tanto dos 
eventuais processos administrativos ou judiciais. 4. Normas emitidas, mas ainda não 
vigentes: As normas e interpretações novas e alteradas emitidas, mas ainda não vigentes 
até a data de emissão das demonstrações fi nanceiras da Companhia, estão descritas a se-
guir. A Companhia pretende adotar essas normas e interpretações novas e alteradas, se ca-
bível, quando entrarem em vigor:

Pronunciamento Descrição

Aplicável a períodos 
anuais com início em 

ou após

IFRS 17 - Contratos de 
Seguro (CPC 50)

Reconhecimento e 
mensuração, apresentação 
e divulgação para 
contratos de Seguro.

01/01/2023

Alterações ao IAS 1 Classifi cação de passivos 
como circulante ou não 
circulante

01/01/2023

Alterações ao IAS 8 Defi nição de estimativas 
contábeis

01/01/2023

Alterações ao IAS 1 e IFRS 
Practice Statement 2

Divulgação de políticas 
contábeis

01/01/2023

Alterações ao IAS 12 Tributos Diferidos 
relacionados a Ativos e 
Passivos originados de 
uma Simples Transação

Mais antigo período 
comparativo apresentado.

A Administração está avaliando potenciais impactos e, neste momento, não se espera que 
a adoção da norma listada acima tenha impacto relevante sobre as demonstrações fi nan-
ceiras da Companhia em períodos futuros. 5. Caixa e equivalentes de caixa:Os saldos 
classifi cados como caixa e equivalentes de caixa nas demonstrações dos fl uxos de caixa re-
ferem-se às disponibilidades da Companhia representadas por montante em caixa, depósi-
tos bancários e às aplicações fi nanceiras representadas por certifi cados de depósitos ban-
cários. As aplicações fi nanceiras estão contabilizadas a valor justo, representado pelo valor 
de resgate na data-base. Tais aplicações estão sendo apresentadas no ativo circulante e são 
consideradas como equivalentes de caixa, uma vez que podem ser resgatadas a qualquer 
tempo sem prejuízo dos rendimentos auferidos até o momento do efetivo resgate.
 31/12/2022 31/12/2021
Bancos 17 172
Aplicações fi nanceiras (Nota Explicativa nº 18) 896 2.077
 913 2.249
Em 31 de dezembro de 2022 e em 31 de dezembro de 2021, as aplicações fi nanceiras refe-
rem-se a títulos de renda fi xa sujeitas a um insignifi cante risco de mudança de valor.
6. Outras contas a receber 31/12/2022 31/12/2021
Adiantamento Patrimônio Separado (a) 3.141 8
Adiantamentos a fornecedores 179 -
 3.320 8
(a) Adiantamento realizado ao Patrimônio Separado da 30ª Série com recurso obtido por 
intermédio da Cédula de Crédito Bancário fi rmada junto ao Banco Fator S/A, descrito na 
Nota Explicativa nº 25.2, com recebimento previsto para fevereiro de 2023.
7. Tributos a recuperar 31/12/2022 31/12/2021
Imposto de Renda Retido na Fonte - IRRF 
 sobre aplicações fi nanceiras 95 47
Imposto de Renda Pessoa Jurídica - IRPJ e Contribuição 
 Social sobre o Lucro Líquido - CSLL recolhido por estimativa 213 -
Impostos a compensar 198 198
 506 245
8. Imobilizado Taxas anuais 
 médias de  Custo Depreciação 31/12/2022 31/12/2021
Descrição depreciação (%) 31/12/2022 acumulada líquido líquido
Instalações 10% 32 (17) 15 142
Computadores 
 e periféricos 20% 33 (27) 6 18
Móveis e utensílios 
 administrativos 10% 93 (54) 39 62
Equipamentos de 
 comunicação 10% 4 (4) - 7
  162 (102) 60 229
A movimentação do ativo imobilizado está detalhada a seguir:
Custo 31/12/2021 Adições Baixas 31/12/2022
Instalações 229 - (196) 33
Computadores e periféricos 81 - (48) 33
Móveis e utensílios administrativos 118 - (25) 93
Equipamentos de comunicação 14 - (11) 3
 442 - (280) 162
Depreciação acumulada 31/12/2021 Adições Baixas 31/12/2022
Instalações (87) (14) 84 (17)
Computadores e periféricos (63) (6) 42 (27)
Móveis e utensílios administrativos (56) (10) 12 (54)
Equipamentos de comunicação (7) (1) 4 (4)
 (213) (31) 142 (102)
9. Intangível: Referem-se a investimentos que foram totalmente amortizados durante o 
primeiro trimestre de 2022 (R$ 1 em 2021) com taxa de amortização anual de 20%, decor-
rente do desenvolvimento de software para operações de securitização.

    Reserva de lucros
   Reserva Reserva de Lucro líquido
 Notas Capital social legal dividendos a distribuir do exercício Total
Saldos em 31 de dezembro de 2020  827 165 2.756 - 3.748
Lucro líquido do exercício  - - - 4.785 4.785
Constituição de reservas  - - 4.785 (4.785) -
Distribuição de dividendos propostos  - - (7.096) - (7.096)
Saldos em 31 de dezembro de 2021  827 165 445 - 1.437
Lucro líquido do exercício  - - - 430 430
Constituição de reservas 17.2.2 - - 430 (430) -
Distribuição de dividendos propostos 17.2.3 - - (855) - (855)
Saldos em 31 de dezembro de 2022  827 165 20 - 1.012

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações fi nanceiras.

10. Direitos de uso em arrendamentos
Saldo em 31 de dezembro de 2020 622
(-) Desconto de aluguel (43)
(-) Amortização (326)
Saldo em 31 de dezembro de 2021 253
(-) Amortização (253)
Saldo em 31 de dezembro de 2022 -
O direito de uso em arrendamentos da Companhia se referia ao contrato de aluguel de sua 
antiga sede, localizada na Avenida Paulista nº 1.728, cuja contratação inicial ocorreu em 06 
de junho de 2017, tendo o seu contrato devidamente aditado por quatro vezes, sendo em 
08 de junho de 2020, em 10 de setembro de 2020, em 12 de fevereiro de 2021 e em 15 de 
junho de 2021, respectivamente, e que estava vigente por prazo indeterminando, quando 
da intenção da Administração em rescindi-lo a partir de 31 de agosto de 2022. Esta notifi -
cação foi remetida ao locador em 08 de julho de 2022, tendo em vista que o locador deu o 
consentimento em 15 de julho de 2022, sem a incidência de ônus ou multa contratual. 
11. Arrendamento a pagar: A partir de setembro de 2022 a Companhia mudou sua 
sede para as dependências de seu novo controlador que é o responsável pelos direitos de 
uso em arrendamento. Não houve baixas do direito de uso e do passivo de arrendamento 
a pagar que infl uenciasse o resultado do exercício.
 31/12/2021 Atualizações Pagamentos 31/12/2022
Contrato de aluguel 267 82 (349) -
Ajuste a Valor Presente (AVP) (14) (5) 19 -
 253 77 (330) -
O passivo de arrendamento se refere ao contrato de aluguel descrito na Nota Explicativa nº 
10, ajustado a valor presente a uma taxa de 12% a.a.
12. Contas a pagar 31/12/2022 31/12/2021
Recebimentos Cetip (a) 1 140
Adiantamento de receitas (b) 591 803
 592 943
(a) Referem-se aos recebimentos originados pela liquidação da Cetip que são transferidos 
para os patrimônios separados no mês subsequente. (b) Referem-se às receitas de gestão, 
transferidas para a Securitizadora, que são apropriadas em receitas mensalmente.
13. Obrigações tributárias 31/12/2022 31/12/2021
Imposto Sobre Serviços – ISS a recolher 4 45
Programa de Integração Social - PIS e Contribuição para 
 o Financiamento da Seguridade Social – COFINS a recolher 4 43
Outros impostos a recolher 10 6
Imposto de renda pessoa jurídica - IRPJ e Contribuição 
 Social sobre o Lucro Líquido - CSLL sobre lucros - 102
 18 196
14. Provisões, obrigações sociais e trabalhistas 31/12/2022 31/12/2021
Instituto nacional do seguro social - INSS a recolher - 48
Fundo de garantia do tempo de serviço - FGTS a recolher - 8
Imposto de renda retido na fonte - IRRF sobre salários a recolher - 42
Total das obrigações sociais e trabalhistas - 98
Provisão de férias e de 13º salário - 55
Total das provisões - 55
Total das provisões e das obrigações sociais e trabalhistas - 153
15. Gerenciamento de riscos: As operações da Companhia estão sujeitas aos fatores 
de riscos a seguir descritos: a) Risco de crédito: Decorre da possibilidade de a Compa-
nhia sofrer perdas decorrentes de inadimplência de suas contrapartes ou de instituições fi -
nanceiras depositárias de recursos ou de investimentos fi nanceiros. Para mitigar esses ris-
cos, a Administração adota como prática a análise das situações fi nanceira e patrimonial 
de suas contrapartes. b) Risco de liquidez: Trata-se do risco relacionado a difi culdades 
em cumprir com as obrigações associadas com seus passivos fi nanceiros que são liquida-
dos com pagamentos à vista ou outro ativo fi nanceiro. A abordagem da Companhia na ad-
ministração desse risco é a de garantir que tenha liquidez sufi ciente para cumprir com suas 
obrigações sem causar perdas ou prejudicar as operações da Companhia, utilizando, se ne-
cessário, linhas de crédito disponíveis. Na atual data base a administração não identifi cou 
passivos fi nanceiros com risco de liquidez. c) Risco de mercado: Decorre da possibilida-
de de a Companhia sofrer ganhos ou perdas decorrentes de oscilações de taxas de juros in-
cidentes sobre seus ativos e passivos fi nanceiros. Visando à mitigação desse tipo de risco, 
os CRIs emitidos pela Companhia, são remunerados a taxas prefi xadas acrescidas o mes-
mo índice de atualização monetária a que estão sujeitos as CCI que lastreiam a emissão.
16. Operações por segmento: Em 31 de julho de 2009, a CVM emitiu a Deliberação nº 
582, que aprovou o CPC 22 “Informações por segmento”, que é equivalente ao IFRS 8 
“Segmentos operacionais”. O CPC 22 é mandatório para demonstrações fi nanceiras cujos 
exercícios se encerram a partir de 31 de dezembro de 2010. O CPC 22 requer que os seg-
mentos operacionais sejam identifi cados com base nos relatórios internos sobre os compo-
nentes da Companhia que sejam regularmente revisados pelo mais alto tomador de deci-
sões, com o objetivo de alocar recursos aos segmentos, bem como avaliar suas performan-
ces. A Administração efetuou a análise mencionada anteriormente e concluiu que a Com-
panhia opera com um único segmento (securitização de recebíveis imobiliários) e, por isso, 
considera que nenhuma divulgação adicional por segmento seja necessária. 17. Patrimô-
nio líquido: 17.1. Capital social: Em 31 de dezembro de 2022 e de 2021, o capital so-
cial da Companhia é de R$ 827, totalmente subscrito e integralizado, dividido em 826.755 
ações ordinárias (827.755 ações em 2021), sem valor nominal. 17.2. Reserva lucros: 
17.2.1. Reserva legal: A reserva legal foi constituída até o limite de 20% do capital so-
cial, sendo R$ 165 em 31 de dezembro de 2022 (R$ 165 em 31 de dezembro de 2021). 
17.2.2. Reserva de dividendos a distribuir: Em 31 de dezembro de 2022 e 2021 o lu-
cro líquido do exercício foi destinado a reserva de dividendos a distribuir. 17.2.3. Dividen-
dos pagos antecipadamente: No início deste exercício de 2022 ocorreu o pagamento 
dos dividendos propostos nos montantes de R$ 401, efetuado em 21 de janeiro de 2022, 
R$ 44 em 12 de maio de 2022, referentes aos lucros auferidos no exercício fi ndo em 31 de 
dezembro de 2021 e R$ 200 em 12 de maio de 2022 a título de antecipação de dividendos 
referente ao resultado apurado no balancete de abril de 2022. Em 30 de novembro de 2022 
ocorreu o pagamento de antecipação de dividendos, no montante de R$ 210, totalizando 
R$ 855 distribuídos durante o ano de 2022 (R$ 7.096 em 2021). 18. Instrumentos 
fi nanceiros: A Companhia participa de operações envolvendo instrumentos fi nanceiros, 
todas registradas em contas patrimoniais do balanço fi duciário, que se destinam a atender 
às suas necessidades, bem como reduzir a exposição de riscos e de taxas de juros:
 31/12/2022 31/12/2021
 Ativos a valor  Ativos a valor
 justo com (ganhos/ justo com (ganhos/
 perdas) reconhecidos perdas) reconhecidos
Ativos fi nanceiros no resultado no resultado
Aplicações fi nanceiras (Nota Explicativa nº 5) 896 2.077
 896 2.077
Os valores pelos quais estes instrumentos fi nanceiros estão registrados aproximam-se dos 
seus respectivos valores de mercado, não produzindo, portanto, diferenças signifi cativas na 
apresentação contábil. 19. Demonstração do Valor Adicionado (DVA): Conforme re-
querido nas normas brasileiras de contabilidade aplicáveis às Companhias abertas, a Com-
panhia elaborou a demonstração do valor adicionado. Essas demonstrações fundamenta-
das em conceitos macroeconômicos, buscam apresentar a parcela da Companhia na forma-
ção do produto interno bruto, por meio da apuração dos respectivos valores adicionados 
tanto pela Companhia quanto o recebido de outras entidades e a distribuição desses mon-
tantes aos seus empregados, entidades governamentais, credores por empréstimos, fi nan-
ciamentos e títulos de dívida, acionistas controladores e não controladores, e outras remu-
nerações que confi gurem transferência de riqueza a terceiros. O referido valor adicionado 
representa a riqueza criada pela Companhia, de forma geral, medido pelas receitas de ven-
das de bens e dos serviços prestados, menos os respectivos insumos adquiridos de tercei-
ros, incluindo também o valor adicionado produzido por terceiros e transferido à Compa-
nhia. 20. Contingências: A Companhia não é parte envolvida em quaisquer processos, 
sejam de natureza trabalhista ou cível, que devessem estar registrados nas demonstrações 
fi nanceiras de 31 de dezembro de 2022 e de 2021. 21. Receitas: No exercício fi ndo em 31 
de dezembro de 2022, a Companhia gerou receitas líquidas de R$ 3.718 (R$ 10.228 em 31 
de dezembro de 2021) relativas as emissões de CRA e CRI.
22. Despesas gerais e administrativas 31/12/2022 31/12/2021
Despesa com consultoria (679) (542)
Despesa com salários e benefícios (1.832) (2.455)
Anúncios e publicações (58) (168)
Perdas na baixa de imobilizado (134) -
Outras despesas administrativas (623) (399)
 (3.326) (3.564)
23. Imposto de renda e contribuição social: As despesas de Imposto de Renda Pes-
soa Jurídica - IRPJ e Contribuição Social sobre o Lucro Líquido - CSLL estão conciliadas às 
alíquotas nominais como segue:

 31/12/2022 31/12/2021
Lucro líquido antes dos efeitos do IRPJ e da CSLL 615 6.773
(-) exclusões - (855)
Resultado tributável 615 5.918
IRPJ - 15% 92 888
Adicional de IRPJ - 10% - (a) 38 568
CSLL - 9% 55 532
Total de IRPJ / CSLL 34% 185 1.988
(a) Adicional de 10% da parcela do lucro tributável que excedeu R$ 240 mil.
24. Informações sobre emissão de certifi cados de recebíveis: Com a publicação 
da Resolução CVM nº 60 de 23 de dezembro de 2021 (que revoga as Instruções CVM nº 
414, de 30 de dezembro de 2004, nº 443 de 8 de dezembro de 2006, nº 600 de 1º de agos-
to de 2018 e nº 603 de 31 de outubro de 2018), foram instituídas novas disposições envol-
vendo as companhias securitizadoras registradas na Comissão de Valores Mobiliários 
(CVM), bem como, sobre as emissões públicas de títulos de securitização. Nesse contexto, 
destacamos o Art. 50 - § 1º dessa Resolução que, descreve que cada patrimônio separado 
é considerado uma entidade que reporta informações para fi ns de elaboração de demons-
trações fi nanceiras individuais, desde que a companhia securitizadora não tenha que con-
solidá-lo em suas demonstrações, conforme normas contábeis aplicáveis a sociedades 
anônimas. Em atendimento a essa disposição, a partir do exercício encerrado em 30 de se-
tembro de 2019, a Companhia deixou de fazer constar nas suas notas explicativas, as de-
monstrações fi nanceiras vinculadas aos patrimônios separados por ela instituídos, passan-
do a disponibilizá-las em sua página na rede mundial de computadores, em até 03 (três) 
meses após o encerramento do exercício social, o qual foi estabelecido como sendo 30 de 
setembro de cada ano, para todos os patrimônios separados ativos. Os recebíveis vincula-
dos ao regime fi duciário constituem o lastro de CRIs e CRAs emitidos esse regime. Pela fi -
dúcia, tais créditos fi cam excluídos do patrimônio comum da Companhia, passando a 
constituir direitos patrimoniais separados, com o propósito específi co e exclusivo de res-
ponder pela realização dos direitos dos investidores. Em 31 de dezembro de 2022 a Com-
panhia é responsável pela gestão de 19 (dezenove) Patrimônios Separados referentes a 
Certifi cados de Recebíveis Imobiliários e Certifi cados de Recebíveis do Agronegócio, tota-
lizando ativos no montante de R$ 886.561. Para estes mesmos patrimônios, as obrigações 
junto aos investidores correspondem ao valor de R$ 799.555. Até o encerramento período 
de três e nove meses fi ndo em 30 de setembro de 2022, estavam ativas as seguintes ope-
rações: • 21 de dezembro de 2016: Emissão de 700.000 (setecentos mil) CRAs da 5ª 
Série; • 31 de janeiro de 2019: Emissão de 14.000 (quatorze mil) CRIs da 15ª Série; • 
26 de abril de 2019: Emissão de 77.000 (setenta e sete mil) CRIs da 16ª Série; • 15 de 
maio de 2019: Emissão de 5.000 (cinco mil) CRIs Sêniores da 17ª Série; 1.000 (um mil) 
CRIs Mezaninos da 18ª Série e 1.000 (um mil) CRIs Juniores da 19ª Série; • 28 de novem-
bro de 2019: Emissão de 140.000 (cento e quarenta mil) CRIs da 25ª Série; • 04 de ju-
nho de 2020: Emissão de 42.000 (quarenta e dois mil) CRIS da 27ª Série; • 08 de junho 
de 2020: Emissão de 50.000 (cinquenta mil) CRIS da 28ª Série; • 25 de setembro de 
2020: Emissão de 47.034 (quarenta e sete mil e trinta e quatro) CRIS da 29ª Série; • 08 de 
julho de 2020: Emissão de 30.000 (trinta mil) CRIS da 30ª Série; • 20 de janeiro de 
2021: Emissão de 20.000 (vinte mil) CRIs da 33ª Série; • 01 de fevereiro de 2021: 
Emissão de 58.700 (cinquenta e oito mil e setecentos) CRIs da 34ª Série; • 14 de maio de 
2021: Emissão de 100.000 (cem mil) CRIs da 35ª Série; • 15 de março de 2021: Emis-
são de 13.040 (treze mil e quarenta) CRIs da 36ª Série; • 11 de maio de 2021: Emissão 
de 37.500 (trinta e sete mil e quinhentos) CRIs da 37ª Série e 10.933 (dez mil novecentos 
e trinta e três) CRIs da 38ª Série; • 10 de junho de 2021: Emissão de 25.312 (vinte e cin-
co mil trezentos e doze) CRIs da 39ª Série, 3.164 (três mil cento e sessenta e quatro) CRIs 
da 40ª Série e 3.164 (três mil cento e sessenta e quatro) CRIs da 41ª Série. • 23 de agos-
to de 2021: Emissão de 31.400 (trinta e um mil e quatrocentos) CRIs da 42ª série; • 23 
de agosto de 2021: Emissão de 42.044 (quarenta e dois mil e quarenta e quatro) CRIs 
da 43ª Série e 126.131 (cento e vinte e seis mil, cento e trinta e um) CRIs da 44ª Série; • 
25 de setembro de 2021: Emissão de 85.700 (oitenta e cinco mil e setecentos) CRIs da 
46ª Série; • 15 de fevereiro de 2022: Emissão de 18.000 (dezoito mil) CRIs da 47ª Sé-
rie e 20.500 (vinte mil e quinhentos) CRIs da 48ª Série. 25. Partes relacionadas: 25.1. 
Rateio de despesas: A partir de 2017, a Companhia efetua o rateio de despesas, tendo 
em vista a segregação interna de despesas do grupo. No exercício fi ndo em 31 de dezem-
bro de 2022, a Companhia efetuou pagamentos no montante de R$ 314 (R$ 361 em 31 de 
dezembro de 2021) para outras empresas do grupo e recebeu o mesmo montante como 
reembolso. 25.2. Banco Fator S.A (CCB – Cédula de Crédito Bancário): Em 14 de 
novembro de 2022 a Companhia fi rmou junto ao Banco Fator S.A., uma Cédula de Crédito 
Bancário, cujo saldo em 31 de dezembro de 2022 era de R$ 3.177, com vencimento fi nal 
para 15 de maio de 2023. 25.3. Transferência de funcionário - Antecipação de 
despesas com pessoal: O montante de R$ 3 existente em 31 de dezembro de 2021, se 
referia a valores a pagar à empresa Fator Ore Asset Gestora de Recursos Ltda. (“Gestora”) 
(anteriormente denominada Ourinvest Asset Gestora de Recursos Ltda.), decorrente de an-
tecipação do décimo terceiro salário efetuado pela Gestora a um colaborador que foi 
transferido para a Securitizadora. O reembolso do referido montante foi realizado em ja-
neiro de 2022. 25.4. Remuneração do pessoal-chave da Administração: No perío-
do fi ndo em 31 de dezembro de 2022, a remuneração dos administradores (conselho, dire-
toria e administradores) da Companhia foi no valor de R$ 842 (R$ 1.044 em 31 de dezem-
bro de 2021). 25.5. Benefício pós-emprego: A Companhia não possui benefícios de 
longo prazo, de rescisão de contrato de trabalho ou remuneração baseada em ações para 
a Diretoria ou membros do Conselho de Administração. 26. Seguros (não auditado): A 
Companhia possui cobertura de seguro de responsabilidade para danos pessoais a tercei-
ros e danos materiais a ativos tangíveis, bem como para riscos de incêndio, relâmpagos, 
danos elétricos, fenômenos naturais e explosões de gás. A cobertura contratada é conside-
rada sufi ciente pela Administração para cobrir os riscos possíveis para seus ativos e/ou 
suas responsabilidades. 27. Declaração dos diretores: Em conformidade com o artigo 
25, § 1º, incisos V e VI da Instrução CVM n° 480/09, os Diretores declaram que revisaram, 
discutiram e aprovam as demonstrações fi nanceiras da Companhia e o relatório dos audi-
tores independentes, relativos ao exercício fi ndo em 31 de dezembro de 2022. 28. Rela-
ção com auditores: A fi rma de auditoria independente por nós contratada, não realizou 
nenhum outro serviço durante o exercício fi ndo em 31 de dezembro de 2022 e exercício 
fi ndo em 31 de dezembro de 2021, além da auditoria externa. 29. Eventos subsequen-
tes: Não ocorreram eventos subsequentes relevantes após o encerramento das demons-
trações fi nanceiras, referente ao exercício fi ndo em 31 de dezembro de 2022.

3,1% de crescimento, o que leva em consideração uma queda de 0,2% no PIB do quarto 
trimestre de 2022, mas ainda em linha com as projeções de especialistas. Com relação as 
fi nanças públicas, as atenções estão voltadas para os movimentos que o novo governo 
fará em termos de orçamento federal e alteração de regras fi scais, buscando sustentar os 
aumentos de despesas desejados. É esperado que com uma estrutura estatal com um 
perfi l de maior valorização de ações públicas sobre a economia, e com um direcionamento 
para maiores investimentos sociais, deve haver um aumento signifi cativo de despesas 
sobre um orçamento limitado. O direcionamento destes temas fi ca dependente da 
capacidade do poder executivo em agregar apoio do Congresso e faz com que as 
projeções infl acionárias refl itam pouca expectativa de redução com relação aos 
patamares atuais. Dentro de um cenário de turbulências tanto do ponto de vista da 
economia doméstica quanto da situação econômica internacional, o mercado imobiliário 
surpreendeu em 2022. O ano se iniciou com um aumento de 42% no número de 
lançamentos, considerando o trimestre móvel de novembro de 2021 a janeiro de 2022, e 
um foco nos empreendimentos de médio e alto padrão. No primeiro semestre do ano, 
houve um aumento de 18% nas unidades comercializadas, quando comparado com o 
mesmo período de 2021. Outro número que chamou a atenção foi o aumento no valor 

médio dos imóveis que atingiu acréscimo de 6,12%, correspondendo ao maior índice de 
reajuste dos últimos oito anos. Historicamente, o brasileiro migra seus investimentos do 
mercado fi nanceiro para a compra de imóveis nos períodos de crise. Este comportamento 
contribuiu para que no período de 2021 e 2022 o segmento de incorporação imobiliária 
se mantivesse aquecido apesar da elevação de custos. Pelo lado das incorporadoras o 
maior problema neste ano de 2022, além da elevação do custo fi nanceiro, foi o preço e 
a escassez de alguns insumos. A queda na oferta, além de pressionar os preços para 
cima, também tira poder dos compradores em negociar melhores condições de 
pagamento mais adequadas à realidade do fl uxo de caixa dos projetos. O ano de 2023 
deve ser um ano de ajustes para os incorporadores. Após a crise ter apresentado aos 
empresários todos os problemas que precisariam ser geridos, houve um primeiro 
momento de busca de alternativas para fi nalização dos projetos em andamento e agora 
com mais clareza em termos de futuro e do que precisa ser feito, as empresas precisarão 
se readequar para que os projetos em andamento se desenvolvam dentro de 
cronogramas e custos projetados. Para 2023 a expectativa é que aumentem os incentivos 
para habitações populares, uma das bandeiras do atual governo, por outro lado espera-
se que os empreendimentos de médio e alto padrão não tenham todo foco, porém, 

mesmo em momentos de crise, estes segmentos se mostraram resistentes as difi culdades 
e ainda devem aproveitar uma demanda consistente em 2023.
2 – Resumo da Companhia: Em termos de indicadores fi nanceiros da Companhia, a 
receita líquida do ano de 2022 totalizou R$ 3.718 mil. Já as despesas acumuladas para 
o mesmo período somam R$ 3.361 mil, refl etindo um resultado pequeno, mas acima do 
ponto de equilíbrio. Se compararmos com a receita líquida de 2021 no valor de R$ 
10.228 mil e com as despesas operacionais em R$ 3.564 mil, constatamos que as recei-
tas caíram cerca de 64% assim como as despesas se reduziram em cerca de 6%, motiva-
do essencialmente por termos a ocorrência de eleições presidenciais em um contexto po-
lítico polarizado e complexo, além da realização da Copa do Mundo, evento que tradicio-
nalmente no período de sua realização costuma vir acompanhado de uma redução de 
atividades. Os ativos fi duciários totalizaram R$ 887 milhões no encerramento de 2022, 
sem a ocorrência de eventos que impliquem em perdas efetivas dentro das séries emiti-
das. A Companhia inicia o ano de 2023 com foco na reestruturação de processos de ges-
tão dos patrimônios separados, buscando aumento de efi ciência operacional e fi nancei-
ra e consequentemente melhoria de rentabilidade. A austeridade de gastos deve se man-
ter, porém, sem a expectativa de redução da atual estrutura.

monstrações fi nanceiras, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e 
executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtivemos 
evidência de auditoria apropriada e sufi ciente para fundamentar nossa opinião. O risco de 
não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de 
erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsifi ca-
ção, omissão ou representações falsas intencionais; • Obtivemos entendimento dos contro-
les internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apro-
priados às circunstâncias, mas, não, com o objetivo de expressarmos opinião sobre a efi cá-
cia dos controles internos da Companhia; • Avaliamos a adequação das políticas contábeis 
utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela 
Administração; • Concluímos sobre a adequação do uso, pela Administração, da base con-
tábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se exis-
te incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida sig-
nifi cativa em relação à capacidade de continuidade operacional da Companhia. Se con-
cluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de 
auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações fi nanceiras ou incluir modifi -
cação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão 
fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, 
eventos ou condições futuras podem levar a Companhia a não mais se manter em continui-
dade operacional; • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demons-
trações fi nanceiras, inclusive as divulgações e se as demonstrações fi nanceiras represen-
tam as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de 
apresentação adequada. Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respei-
to, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das constatações 
signifi cativas de auditoria, inclusive as eventuais defi ciências signifi cativas nos controles 
internos que identifi camos durante nossos trabalhos. 

São Paulo, 10 de fevereiro de 2023.
Baker Tilly 4Partners Auditores Independentes S.S. 
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Relatório dos Auditores Independentes sobre as Demonstrações Financeiras

Aos Administradores e Acionistas da Ore Securitizadora S.A. (anteriormente deno-
minada Ourinvest Securitizadora S.A.) - São Paulo – SP
Opinião: Examinamos as demonstrações fi nanceiras da Ore Securitizadora S.A. (an-
teriormente denominada Ourinvest Securitizadora S.A.) (“Companhia” ou 
“Securitizadora”), que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 
2022, e suas respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das muta-
ções do patrimônio líquido, dos fl uxos de caixa e do valor adicionado para o exercício fi n-
do naquela data, assim como o resumo das principais práticas contábeis e demais notas ex-
plicativas. Em nossa opinião, as demonstrações fi nanceiras acima referidas apresentam 
adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e fi nanceira da 
Ore Securitizadora S.A. (anteriormente denominada Ourinvest Securitizado-
ra S.A.) em 31 de dezembro de 2022, o desempenho de suas operações e os seus fl uxos 
de caixa para o exercício fi ndo naquela data, de acordo com as práticas contábeis adota-
das no Brasil, aplicáveis às entidades autorizadas a funcionar pela Comissão de Valores 
Mobiliários (“CVM”). Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com 
as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em confor-
midade com tais normas, estão descritas na seção a seguir, intitulada “Responsabilidades 
do auditor pela auditoria das demonstrações fi nanceiras”. Somos independentes em rela-
ção a Companhia, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Éti-
ca Profi ssional do Contador e nas normas profi ssionais emitidas pelo Conselho Federal de 
Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas 
normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é sufi ciente e apropriada para 
fundamentar nossa opinião. Principais Assuntos de Auditoria (“PAA”): Principais as-
suntos de auditoria são aqueles que, em nosso julgamento profi ssional, foram os mais sig-
nifi cativos em nossa auditoria do exercício corrente. Esses assuntos foram tratados no con-
texto de nossa auditoria das demonstrações fi nanceiras como um todo e na formação de 
nossa opinião sobre essas demonstrações fi nanceiras e, portanto, não expressamos uma 
opinião separada sobre esses assuntos. Certifi cados de recebíveis imobiliários e do 
agronegócio: No contexto de suas operações normais, a Companhia estrutura operações 
de securitização vinculando recebíveis imobiliários e recebíveis do agronegócio aos Certifi -
cados de Recebíveis Imobiliários (“CRI”) e aos Certifi cados de Recebíveis do Agronegócio 

(“CRA”). Como resultado destas operações, seus registros contábeis contemplam os referi-
dos recebíveis imobiliários e os CRIs correspondentes, bem como os recebíveis do agrone-
gócio e os CRAs correspondentes, que são veiculados com regime fi duciário e sem coobri-
gação. Não obstante, a Companhia também efetua o gerenciamento do recebimento des-
tes ativos, bem como o pagamento dos CRIs e CRAs em observância às suas obrigações 
junto ao agente fi duciário. Neste sentido, considerando a atividade-fi m da Companhia e os 
refl exos contábeis provenientes destas movimentações fi nanceiras, entendemos que é um 
tema de risco signifi cativo em nossa abordagem de auditoria. Como nossa auditoria 
conduziu esse assunto: Em resposta ao risco signifi cativo de auditoria identifi cado, efe-
tuamos procedimentos específi cos de auditoria, que incluem, mas não se limitam na: • Lei-
tura dos termos de securitização, analisando se as condições determinadas nos termos fo-
ram refl etidas nas demonstrações fi nanceiras; •Verifi cação da custódia dos CRIs e CRAs 
emitidos; • Recálculo dos juros e confronto com os montantes registrados durante o exer-
cício; • Avaliação quanto a adequação das divulgações realizadas nas demonstrações fi -
nanceiras. Com base nas evidências de auditoria obtidas por meio dos procedimentos aci-
ma descritos, consideramos que são aceitáveis os procedimentos e as metodologias utiliza-
das para o registro, controle, valorização e divulgação dos certifi cados de recebíveis imobi-
liários e do agronegócio no contexto das demonstrações fi nanceiras tomadas em conjunto. 
Outras informações que acompanham as demonstrações fi nanceiras e o rela-
tório do auditor A Administração da Companhia é responsável por essas outras infor-
mações que compreendem o Relatório da Administração. Nossa opinião sobre as demons-
trações fi nanceiras não abrange o Relatório da Administração e não expressamos qualquer 
forma de conclusão de auditoria sobre esse relatório. Em conexão com a auditoria das de-
monstrações fi nanceiras, nossa responsabilidade é a de ler o Relatório da Administração e, 
ao fazê-lo, considerar se esse relatório está, de forma relevante, inconsistente com as de-
monstrações fi nanceiras ou com nosso conhecimento obtido na auditoria ou, de outra for-
ma, aparenta estar distorcido de forma relevante. Se, com base no trabalho realizado, con-
cluirmos que há distorção relevante no Relatório da Administração, somos requeridos a co-
municar esse fato. Não temos nada a relatar a este respeito. Outros assuntos: Demons-
tração do Valor Adicionado: Revisamos também as Demonstrações do Valor Adiciona-
do (DVA), referentes ao exercício fi ndo em 31 de dezembro de 2022, elaboradas sob a res-

ponsabilidade da Administração da Ore Securitizadora S.A. (anteriormente deno-
minada Ourinvest Securitizadora S.A.), cuja apresentação é requerida de acordo com 
as normas expedidas pela Comissão de Valores Mobiliários (CVM). Essas demonstrações 
foram submetidas aos mesmos procedimentos de auditoria descritos anteriormente e, em 
nossa opinião, estão adequadamente apresentadas, em todos os seus aspectos relevantes, 
em relação às demonstrações fi nanceiras tomadas em conjunto. Responsabilidade da 
Administração e da governança pelas demonstrações fi nanceiras: A Adminis-
tração é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações fi nan-
ceiras de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos 
que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações fi nan-
ceiras livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro.  Na 
elaboração das demonstrações fi nanceiras, a Administração é responsável pela avaliação 
da capacidade de a Companhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, os as-
suntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na 
elaboração das demonstrações fi nanceiras, a não ser que a Administração pretenda liqui-
dar a Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista 
para evitar o encerramento das operações. Os responsáveis pela governança da Compa-
nhia são aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das de-
monstrações fi nanceiras. Responsabilidades do auditor pela auditoria das de-
monstrações fi nanceiras: Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as de-
monstrações fi nanceiras, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, inde-
pendentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nos-
sa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas, não, uma garantia de 
que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de audito-
ria sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser 
decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou 
em conjunto, possam infl uenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econô-
micas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações fi nanceiras. Como par-
te da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de audito-
ria, exercemos julgamento profi ssional e mantivemos ceticismo profi ssional ao longo da 
auditoria. Além disso: • Identifi camos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas de-
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Notas Explicativas da Administração às Demonstrações Financeiras em 31 de Dezembro de 2022 e de 2021
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